
MINISTERTO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 13897-000.192/92-03
LADS,

Sess2ío de 22 de fevereiro de 1995	 ACORDAO NR. 101-87.891

Recurso nr.	 80.595 - Funsocum. -	 .1 e 1992

Recorrente e Plr.50 AMERICANDO 1ND. E

Recorrida	 u 'ORE EM OSASCO	 SP.

CO4TRIBUIÇA0 PARA FINSOCIAL - CONSULTUCIONALIDADE
DAS LE1S - E a aprecia0o de constitucionalidde ou
n'ão de Lei regularmente emanada do Poder Legisla-
tivo é matéria da compelOncia exclusiva do Poder
judiciário. Se o Poder judiciário, reiteradas ve-
zes, manifesta-se sobre a inconstilucionalidade de
determinadas leiS !, para poupar -Se Fazenda Pübli -
ca do ünus da sucumbOncia em pendengas judiciais,
è válido estende: -. se o que foi decidido pelo Ex-
celso Pretório ao procedimento administ.rativo.

E:INSOCIAL As aliquotas do FINU1C1N , durante a
sua existOncia, foram de 0,5% (meio por cento) e
0,6% (zero vírgula seis por cento), esta üllima
vigorando durante o ano de 1988.

TRD - fendo em vista o dispostono artigo 101 do
CTM e no parágrafo 4o. do artigo lo. da Lei de in -
trwiução ao Código Civil Brasileiro, a Taxa Refe-
rencial, Diária - TRD sÓ poderia ser cobrada, como
juros de mora, a partir do ms de agosto de 1991
quando entrou em vigor a Lei nr. 8.218/91.

Vistos., relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por PAO AMERICANDO IND,, E: CO.

ACORDAM os Membros da Primeira Cãmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento par-

cial ao recurso, para excluir da exigOncia a importãncia que exceder a

aplicaçao da alíquota de 0,5% prevista no D.L. 1.9 q0,82, e também o

encargo da 1RD anterior a lo./08/91, nos termos do relatório e voto

que passam a integrar o pre7ente julgado.
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d:As Sessbes, em 22 de fevereiro de 1995
-
/

111.:)R ..	 - PRESIDENTE

d 1 5.;.TÁ DE OLIVEIRA nfltsrv,3
/(//Í:70.\-1	

REI f:":1 (31;

ViSTO EM	 LUIZ FERNANDO 01.M.:1 ;A DE IORAES	 PROCURADOR	 DÃ FA

SESSAO roE.;: 2, 4 MAR 1995	 2:ENDA NACIONAI
(./

Participaram, ainda, do presente itagamento, os segujntes Conselhei-

FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, KAZUKI SHIOBARA, RAUL PIMENTEL, RO-

BERTO WILLIAM GONÇALVES e SEBASTIAO RODRIGUES CABRAL. Ausente justif..1

cadamente, o Conselheiro CELSO ALVES FEITOSA.
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Recurso n2 : 80.595

Recorrente : PO AMERICANO IND. E COM. S/A.

Acôrdão n9 101-87.891

RELATÓRI O

PAD AMERICANO IND. E COM. S/A, qualificado nos autos,

recorre para este Conselho contra decisão do Sr. Delegado da Re-

ceita Federal em Osasco - SP., que julgou procedente o Auto de

Infração de fls. 13, lavrado para a cobrança da Contribuição pa-

ra o FINSOCIAL/FATURAMENTO em virtude de ter a empresa:

a) não ter declarado nem recolhido o FINSOCIAL relati-

vo a receitas diversas nos meses de setembro/90 a novmbro/91;

b) não ter recolhido o FINSOCIAL relativo aos meses de

dezembro/91 a março/92.

Não se conformando com a exigncia, a empresa impug-

nou-a(fls. 22 a 55), argumentando, em síntese, que:

a) a multa aplicada é confiscatória, consoante art.

150, IV, da Constituição Federal:

b) o fisco procurou atrelar índices monetários, ora

expurgados, ora considerados ilegais e abusivos pelo Poder Judi-

ciário;

c) a correção monetária não pode ser aplicada de forma

retroativa;

d) o STF vedou a utilização da TRD no pagamento de 61,
tributo;

e) é latente a inconstitucionalidade da cobrança do ,
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FINSOCIAL, sendo incompatível com novo ordenamento jurídico;

f) referida contribuição é cumulativa com o PIS;

d/ como imposto, tem a mesma base de cálculo do ICMS;

h) o FINSOCIAL é inconstitucional porque as previs'bes

do artigo 195 da CF/88 já estão totalmente preenchidas.

A autoridade julgadora de primeira inst g.incia manteve a

exigWncia fiscal, considerando que não lhe cabe julgar constitu-

cionalidade ou não de lei e que os valores lançados foram cobra-

dos com fulcro nos dispositivos legais mencionados no Auto de

Infração.

Insurgindo-se contra a decisão a quo, a empresa recor-

reu para este Colegiando(petitório de fls. 65 a 104), reiteran-

do, em síntese, os argumentos apresentados na fase impugnatória.

Alk-
g: o relatório.

// 4'.!.	 i,
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'V	 C3	 ir	 C3

Conselheiro Jezer de Oliveira Candido, relator.

O recurso é tempestivo, dele, portanto, tomo conheci-

mento.

Primeiramente, permito-me reafirmar que não é permiti- .

do a órgão do Poder Executivo apreciar a constltucionalidade ou

no de lei regularmente emanada do Poder Le g islativo, pois, como )

tenho dito reiteradas vezes, tal procedimento configura uma in-

vasão indevida de um Poder (o Executivo) na esfera de competVncia

exclusiva de outro Poder (o Judiciârio), além de ferir a indepen-

~ria dos podres da Repriblica preconizada na Magna Carta.

Como se sabe, o Pacto Social efetuou a divisão de po-

d@res em tr gis ramificaçbes - o Executivo, o Legislativo e o Ju- í

diciário - atribuindo-lhes competncias especificas para o de- (

sempenho de suas respectivas funOes, estabelecendo, ainda, as ¡

hipóteses em que cabem o controle e a fiscalização entre os p0-,

(ires(sistema de freios e contrapesos).

Assim, o artigo 22 da Constituição Federal e stabelere .

que:

" Art. 2£ - São Poderes da União, indepen~-

tes e harpanicos entre s. l. , o Legislativo, o
Execativo e o ~iriário

Illii
L_
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Não resta dúvida que a interfer@ncia, não autorizada

na Carta Magna, de um Poder em outro, fere a harmonia e a inde-

pend?ncia que deve existir entre os pod gires da República, pondo

em risco a ordem jurídica constituída.

Por outro lado, é relevante notar que no controle da

constitucionalidade das leis, a Constituição Federal procurou

adotar certos requisitos que inexistem nos julgamentos adminis-

trativos, como pode ser facilmente verificado nos dispositivos

constitucionais a seguir transcritos:

" Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Fede-

ral, precipaamente, a gaarda da Constituição,

cabendo-lhe:

1 - processar e julgar,originariaente

a) a ação direta de inconstitacionalidade de

lei oa ato normativo federal ou estadual;

. 9 a 9 it 17 .9 9 Jt a 1, O 3 9 J1 9 17 féltA a 9649Z O 71 .Z .9 tr 3, # 9 a

p) o pedido de medida cautelar das aOes dire-

tas de inconstítucionalídade;

a Z 9 R lt 9 O 9' a dl O O 3. Se 9 9 9 a # # # 0 Z 3. # >7 # O it R 9 # a .t d.

III - julgar, nediante recarso extraordinário,

as causas decididas em única e última instan-

eia, quando a decisão recorrida:

a) contrariar dispositivo desta Constitaição;

b) declarar a inconstitacionalidade de tratado

9/

oa lei federal;	 IN
4r
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Parágrafo ÚPiCO. A argüição de descumprimento

de preceito fundamental decorrente desta Cons-

tituição será apreciada pelo Supremo Tribunal

Federal, YU.k forma da lei.

g 19_, O Procurador -Geral da República deverá

ser previamente ouvido nas açbes de inconsti-

tucionalidade e CR todos os processos de com-

petgncia do Supremo Tribunal Federal,

g 22, Declarada a inconstitucionalidade por

omissão de medida para tornar efetiva norma

constitucional, será dada ei gneia ao Poder

competente para a adoção das providgncias ne- .

cessárias e, em se tratando de Órgão adminis- .

trativo, para fazg-lo en trinta dias,

g 32. Quando o Supremo Tribunal Federal apre- .

ciar a inconstitucionalidade, em tese, de nor- .

ma legal ou ato normativo, citará previamente,

o Advogado-Geral da União, que defenderá o ato

ou texto impugnado,

Art. 52, Compete privativamente ao Senado Fe

dera!

O 0 .4 R .4 R .4 0 . O . AP 0.0R3.4.4020. d. Ar AP .4 ir

X - suspender a execução, no todo ou CP parte,

de lei declarada inconstitucional por decisão

,	 )
,
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defi p itiva do Supremo T.ribunal Federal;"

Os dispositivos transcritos traduzem com suficiente

clareza que o objetivo colimado pela Lei Maior foi atribuir ao

Supremo Tribunal Federal a última e derradeira palavra sobre a

constitucionalidade ou não de lei.

Obviamente que para decidir e declarar a inconstitu-

cionalidade de lei aquele Excelso Pretório, necessariamente, de- .

ve interpretar o texto legal e confrontá-lo com a Constituição.

Não se pode, usando o argumento de que o julgador ad-

ministrativo deve apreciar a constitucionalidade ou não de dis-

positivo legal, pois a Constituição é uma lei e assim deve ser

interpretada, já que tal entendimento traduz uma afronta à Lei

Apice.

Ao intérprete é válida e necessária a interpretação,

entretanto, o j ulgador administrativo está jungido - como de

resto, todas as pessoas - à competncia que lhe seja atribuída

pelo ordenamento jurídico.

Volto a repetir: a apreciação de constitucionalidade

ou não de lei na órbita administrativa encontra óbice na própria

Constituição da República.

Não se pode conceber que um Poder reforme, modifique

ou altere Ato emanado de um outro Poder constituído, salvo quan-

do expressamente autorizado(na C. F) o que, não é o presente ca-

so.

/INote-se que mesmo no caso das Medidas Provisórias a

1 4

4i-
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última palavra cabe sempre ao Poder Legislativo que pode apro-

vá-las ou não e, assim, não se pode falar que o Executivo pode e

deve rever seus próprios atos, quando está em discussão a eficá-

cia ou não de ato próprio de outro poder 	 o Legislativo.

Por sua vez, no julgamento administrativo, não se pode

deixar de levar em consideração reiteradas decisbes do Poder Ju-

diciário, pois tal conduta, além de significar inútil rebeldia,

pode acarretar enorme anus para a Fazenda Pública que, fatalmen-

te, incorrerá na sucumb?ncia nas pendengas judiciais que certa- .

mente ocorrerão com o insucesso na fase administrativa.

No caso presente, o Poder Judiciário, reiteradas ve-

zes, tem decidido que são inconstitucionais os dispositivos que

majoraram a alíquota do FINSOCIAL(v.g. Recurso Extraordinário n2

150.754-1/PE), o que tem sido acolhido nesta instancia adminis-

trativa por diversas vezes,

Assim sendo, é de se excluir da exig?ncia o que exce-

der à alíquota de 0,5%

Também, no caso da TRD, é de se adotar, não só reite-

radas de': isbes judiciais, como, também, o decidido no Acórdão

CSRF/01-1.773, sentido de que " por força do disposto no artigo

101 do CTN e no parágrafo 42 do artigo 12 da Lei de Introdução

ao Código Civil Brasileiro, a Taxa Referencial Diária - TRD só

poderia ser cobrada, como juros de mora, a partir do m?s de

agosto de 1991 quando entrou em vigor a Lei n2 8.218."

É de se ressaltar que, ao contrário do que pensa a re-

corrente, não existe qualquer previsão legal para exclusão do
,

1
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ICMS da base de cálculo do PIS.

Por todo o exposto, DOU provimento parcial ao recurso

para que se exclua da exig@ncia o que exceder 	 ai quota de

0,5%, bem como a cobrança da TRD no período de fevereiro a julho

de 1991.

É o meu voto.

-de Oliveira Candido - relator.
/
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